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Resumo – A recente edição do Manual de Estudos de Inventário estabelece a orientação técnica 

para a elaboração de estudos de Avaliação Ambiental Integrada (AAI). O principal objetivo dos 

estudos é avaliar os efeitos cumulativos e sinérgicos de um conjunto de usinas previstas para uma 

bacia hidrográfica. Recentemente a Empresa de Planejamento (EPE) elaborou estudos de AAI para 

várias bacias hidrográficas. Esses estudos foram feitos para avaliar um conjunto de usinas 

hidrelétricas, mas durante o processo de discussão os órgãos ambientais e o Ministério Público 

questionaram a necessidade de ampliá-los para incorporar as Pequenas Centrais Hidrelétricas 

(PCHs). A mudança permite visualizar os efeitos conjuntos de usinas (inclusive PCHs) numa 

mesma bacia hidrográfica através de indicadores de sensibilidade ambiental e de potencial natural. 
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A MODEL FOR OPTIMIZING HYDROELECTRIC STUDIES 
 

Abstract – The recent edition of the Hydroelectric inventory Manual establishes the technical 

guidance for the preparation of Integrated Environmental Assessment Studies (AAI in Portuguese). 

The main objective of the AAI studies is to evaluate the cumulative and synergistic effects of a set 

of plants for a water catchment area. Recently the Brazilian Energy Planning Company (EPE) has 

produced AAI for several river basins. These studies assessed the cumulative impacts of a number 

of hydropower plants. During discussions of this process the environmental agencies and the 

Department of Public Prosecutions questioned the need of AAI also for the case of Small 

hydropower plants (PCH in Portuguese). This change allows the study of impacts of power sets 

(including PCH) located in the same water catchment area through indices such as the 

environmental sensitivity and natural potential index. 
 

Keywords – Hydro potential assessment, environmental studies, Geoprocessing. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Os Estudos de Impacto Ambiental (EIA) têm por atribuição avaliar os efeitos de um 

determinado empreendimento isolado sobre o meio ambiente. Nesses estudos os impactos são 

avaliados, de forma isolada, para áreas direta e indiretamente afetadas pela usina, mas geralmente se 

perdem de vista o fato de que, quando estes se associam a impactos de outros empreendimentos 

hidrelétricos, podem surgir situações imprevistas decorrentes de efeitos cumulativos ou sinérgicos. 

Esta situação é particularmente relevante em relação aos empreendimentos planejados para uma 

determinada região ou bacia hidrográfica, dificilmente avaliados no escopo de um EIA. Mesmo os 

estudos ambientais de um inventário hidrelétrico tem o objetivo de comparar alternativas de divisão 
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de quedas e não era comum avaliar os efeitos do conjunto de usinas. Por esta razão, foi se 

fortalecendo o conceito de que devem ser adotados procedimentos que permitam avaliar as 

consequências e fontes dos impactos cumulativos e sinérgicos de múltiplas atividades existentes e 

planejadas para uma determinada região. A Avaliação Ambiental Integrada (AAI) é um dos 

procedimentos voltados a dar resposta a esta preocupação.  

 

A Empresa de Pesquisa Energética – EPE assim definiu os objetivos da AAI: “Avaliação 

Ambiental Integrada (AAI) de aproveitamentos hidrelétricos situados em bacias hidrográficas tem 

como objetivo avaliar a situação ambiental da bacia com os empreendimentos hidrelétricos 

implantados e os potenciais barramentos, considerando seus efeitos cumulativos e sinérgicos sobre 

os recursos naturais e as populações humanas, e os usos atuais e potenciais dos recursos hídricos no 

horizonte atual e futuro de planejamento. A AAI leva em conta a necessidade de compatibilizar a 

geração de energia com a conservação da biodiversidade e manutenção dos fluxos gênicos, e 

sociodiversidade e a tendência de desenvolvimento socioeconômico da bacia, a luz da legislação e 

dos compromissos internacionais assumidos pelo governo federal.” 

 

Toda a metodologia proposta se baseia na construção de indicadores de sensibilidade 

ambiental e na avaliação dos efeitos cumulativos e sinérgicos, e fundamentalmente no intenso uso 

de um banco de dados georeferenciado e num Sistema Geográfico de Informações (SIG). A seleção 

de indicadores deverá sempre refletir a situação ambiental da região e das sub- bacias dos 

reservatórios, com direcionamento ao planejamento do uso dos recursos, visando seu uso 

sustentável e o gerenciamento dos conflitos. Neste contexto, desenvolver a análise com indicadores 

ambientais selecionados é ao mesmo tempo útil e necessário para atender os objetivos propostos. Os 

indicadores podem ser inseridos em uma pirâmide de informações cuja base é formada por dados 

primários ou secundários e a parte superior compreende os índices integrados. Em geral, um índice 

correlaciona um valor observado a um padrão estabelecido, o que é uma forma de reduzir uma 

grande quantidade de informação a uma expressão mais simples, sem perder seu significado 

essencial. A construção de uma síntese através dos indicadores facilita a ordenação ou comparação, 

mas também envolve a ponderação dos indicadores, o que acaba levando a um juízo de valor, isto é, 

os pesos atribuídos não são neutros e envolvem uma arbitrariedade, mesmo que correlacionados a 

parâmetros de referência ou tratamento estatístico. Segundo Canter (1996), os riscos da 

simplificação gerados pela agregação de variáveis podem ser minimizados por uma seleção mais 

criteriosa dos indicadores e uma “calibragem” dos resultados, por meio de uma avaliação 

comparativa dos resultados. Portanto, a seleção dos indicadores exige a diferenciação dos seus 

graus de importância ou sua ponderação de forma a obter os sinais de quais são prioritários para os 

objetivos que se pretende alcançar. A atribuição de pesos pode ocorrer de acordo com diferentes 

critérios e técnicas, mas, de forma geral, não é possível ponderar sem algum nível de subjetividade 

nos critérios de avaliação. 

 

Indicadores são parâmetros representativos, concisos e fáceis de interpretar que são usados 

para ilustrar as características principais de determinado objeto de análise (CEROI, 2004); são 

variáveis que, socialmente dotadas de significado adicional àquele derivado de sua própria 

configuração científica, refletem de forma sintética uma preocupação social e a insere 

coerentemente no processo de tomada de decisão (MMA-Espanha apud Royuela, 2001). O termo 

indicador, segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 1994, 

1998) remete a um parâmetro ou valor derivado de parâmetros que aponta, fornece informações ou 

descreve o estado de um fenômeno, ambiente ou área e cujo significado excede aquele diretamente 



associado ao valor do parâmetro. Os indicadores têm a função de síntese e são desenvolvidos para 

propostas específicas. Parâmetro, por sua vez, é definido como uma propriedade que pode ser 

medida ou observada. 

 

De acordo com Royuela (2001), as funções de um indicador são: (i) prover informações sobre 

os problemas enfocados; (ii) subsidiar o desenvolvimento de políticas e estabelecimento de 

prioridades, identificando fatores-chave; (iii) contribuir para o acompanhamento das ações 

definidas, especialmente as de integração; e, (iv) ser uma ferramenta de difusão de informações em 

todos os níveis.  

 
1. Relevância para 

formulação de políticas 

Representatividade 

Simplicidade 

Captar mudanças 

Servir de base para comparações em nível internacional 

Escopo abrangente 

Possuir valores de referência para dar significação aos valores que assume 

2. Adequação à Análise Cientificamente fundamentado 

Baseado em padrões internacionais e possuir um consenso internacional sobre sua validade 

Poder ser utilizado em modelos econômicos, de previsão e em sistemas de informação. 

3. Mensurabilidade Viável em termos de tempo e recursos 

Documentado adequadamente 

Atualizado em intervalos regulares 

Quadro 1: Requisitos de um bom indicador (OECD, 2002). Fonte: Magalhães, Teixeira e Yamashita, 

“Indicadores de Cobertura Espacial para Diagnóstico da dotação de Estrutura de Circulação Rodoviária 

Brasileira”, in Anais do XVII ANPET, 2004  

 

Dos indicadores que poderão compor a base de dados, alguns são classificados como 

indicadores dominantes que são, em geral, informações relevantes para a análise, como por 

exemplo, para os indicadores socioeconômicos, demografia, renda, níveis educacionais, etc., (muito 

uteis para a elaboração do diagnostico de situação); outros como indicadores diferenciadores, 

aqueles que se mostraram capazes de, associar as variáveis sem perder capacidade de caracterização 

diferencial; e, ainda um grupo menor denominado de indicadores presenciais, que são as variáveis 

alçadas a condição de indicador pelo seu caráter determinante na análise, mas com incapacidade 

analítica de atribuição de graus.   

 

Um aspecto fundamental para o desenvolvimento econômico da hidroeletricidade é a 

avaliação integrada do potencial da toda bacia hidrográfica ao invés da análise individual de cada 

projeto nesta bacia. Caso fosse permitido ao empreendedor escolher o melhor local da bacia, optaria 

por aquele com melhor relação benefício/custo. Isto poderia comprometer o desenvolvimento de 

outras usinas na bacia, que em conjunto teriam maior benefício global aos consumidores (mais 

energia por menos custo). Este é o princípio geral dos estudos de inventários hidroelétricos, que são 

o primeiro passo do planejamento do Brasil. A partir daí, grupos investidores ou o próprio governo 

poderiam desenvolver estudos mais detalhados de viabilidade de cada projeto. 

  



2 METODOLOGIA 

 

2.1 Avaliação da sensibilidade ambiental e construção de indicadores 

Os Indicadores de Sensibilidade Ambiental (ISAs) são ferramentas analíticas que buscam 

sintetizar os aspectos relevantes identificados nos estudos de diagnóstico ambiental. Eles visam 

permitir a representação espacial da sensibilidade socioambiental encontrada em cada sub-bacia, a 

partir da hierarquização, ponderação e qualificação das variáveis socioambientais selecionadas para 

a composição de cada indicador. Dessa forma, as variáveis utilizadas para a composição dos ISA 

são constituídas por informações disponíveis que permitam uma representação espacial. Os aspectos 

relevantes são aqueles que melhor caracterizam a realidade ambiental da bacia, tal como os recursos 

hídricos superficiais nos estudos de inventário, ou de aquíferos onde eles são evidentes.  

  

A seleção das variáveis e de seus atributos, para cada indicador de sensibilidade ambiental, é 

realizada a partir de discussões entre a equipe técnica, levando em consideração os componentes 

advindos dos aspectos relevantes identificados. Os dados relativos aos aspectos relevantes 

provenientes da fase de caracterização são sistematizados, visando identificar a efetiva 

disponibilidade de informações passíveis de serem trabalhadas espacialmente e que possuíssem 

significado para a análise espacial.  

A construção das variáveis ambientais pode ser baseada na metodologia do sistema de 

composição de indicadores ambientais da OECD (Organization for Economic Cooperation and 

Development). O Sistema da OECD é baseado em indicadores ambientais que avaliam as condições 

de integridade, pressão e interesse social de preservação dos principais recursos naturais. Essa 

metodologia classifica as variáveis por tipos: Pressão, Estado e Resposta. 

 

As variáveis de Pressão (P) indicam as condições de Preservação e Degradação dos 

Ambientes, buscando ser orientados para a identificação da Capacidade de Suporte dos Recursos 

Naturais.As variáveis de Estado (E), associados à condição natural dos recursos, identificam a 

qualidade dos ambientes, ou seja, estão associados a elementos, tais como diversidade biológica, 

tamanho dos remanescentes florestais, estoques, entre outros. As variáveis de Resposta (R): 

identificam mecanismos e, quando possível, o grau de eficiência dos mecanismos criados pela 

sociedade usados para a fiscalização, controle e/ou recuperação de determinados recursos. Além 

desses tipos de variáveis, foi utilizada outra categoria, capaz de identificar condições especiais de 

Restrição ou Proteção Legal (Rest) presentes em determinados ambientes. Essa classificação foi 

incorporada de forma a contribuir na objetividade do processo de hierarquização das variáveis, 

tornando-se o principal elemento classificador do sistema de pesos das variáveis. 

 

 
Figura 2: Composição dos indicadores 
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A partir da identificação do tipo de variável utilizada na composição dos indicadores, pode ser 

realizada a ponderação e a hierarquização das variáveis. Para definir o índice de cada indicador de 

sensibilidade ambiental, são atribuídos pesos às variáveis, visando construir uma escala de valores 

comparáveis. Nesse sentido, os pesos são estabelecidos de forma a indicar a importância que cada 

variável possui na composição do indicador. A classificação das variáveis por tipo é utilizada para a 

atribuição de pesos às variáveis na composição do indicador. É importante ressaltar que a soma dos 

pesos das variáveis que compõem um indicador deveria sempre somar 1. 

 

As variáveis de Estado (E), por representarem as condições atuais dos principais recursos 

naturais encontrados na região, são as que recebem maior valor na sistemática de composição dos 

indicadores, com pesos que, somados, podem chegar a 0,7. Em seguida, são definidos os pesos das 

variáveis de Pressão (P), que podem compor até 40% do peso na composição do indicador. Esses 

dois tipos de variáveis são então definidos para praticamente todos os indicadores, de forma que se 

obtivesse, no mínimo, uma composição com um elemento que representasse a condição atual e as 

principais pressões sofridas pelo recurso, dando uma dimensão, ao menos indicativa, da 

“Capacidade de Suporte” do mesmo. Em seguida, são definidos os pesos das variáveis que 

indicassem uma condição especial de Restrição (Rest) e daquelas que permitem avaliar os 

mecanismos desenvolvidos como Resposta Social (R) às pressões sofridas por determinados 

recursos. Esses tipos de variáveis receberam até 30% do peso na composição dos indicadores. O 

estabelecimento de limites para a variação de pesos por tipo de variável serviu de orientação à 

equipe multidisciplinar, na definição dos pesos de cada variável, levando em conta sua efetiva 

relevância na composição de cada indicador, tendo em vista as situações identificadas na bacia 

durante a fase de caracterização. 

 

Para a definição dos Graus de Sensibilidade de cada variável, foram utilizados os valores 

apresentados por cada uma no banco de dados, ou seja, a variação quantitativa identificada na bacia, 

determinando seus valores médios e construindo uma escala de variação em torno da média. 

Quando este procedimento não se mostrar viável, pode se buscar referências, seja através de 

padrões nacionais, científicos ou outros que pudessem determinar quais eram as “faixas” que 

permitiam a identificação dos 4 graus de sensibilidade.  

 

A maioria das Variáveis possui esta escala, variando de Baixo (1) a Alto (4). Há casos, no 

entanto, onde não foram identificados um grau máximo ou um grau mínimo de sensibilidade, 

podendo a variável possuir, por exemplo, escalas de 2 a 4 ou de 1 a 3. Cabe ressaltar que as 

variáveis classificadas como de Restrição (Rest) expressam a existência de alguma condição 

especial de proteção legal e, quando isso ocorre, a avaliação se dá pela simples presença, sendo 

atribuído o grau 4 (Alto). 

 

A partir da definição do Peso e do Grau de Sensibilidade de cada variável, foi calculado o 

índice de sensibilidade de cada ISA, através da multiplicação destes valores. Os dados relativos a 

cada variável, com sua estrutura de atributos, foram incorporados ao Banco de Dados associado ao 

Sistema de Informações Geográficas - SIG, de modo a que, através desta ferramenta, fosse possível 

a espacialização das informações. A partir de inclusão das variáveis ponderadas ao SIG é possível 

simular uma primeira versão dos mapas de sensibilidade ambiental, possibilitando avaliar a 

consistência dos indicadores de sensibilidade. A análise de consistência dos indicadores de 

sensibilidade é realizada em reuniões da equipe técnica – técnicos responsáveis pelos estudos de 

caracterização e técnicos responsáveis pelo SIG. 

 



2.2 Avaliação dos efeitos cumulativos e sinérgicos 

Os conceitos de cumulatividade e sinergia partem do princípio de que as mudanças ao meio 

ambiente que são causadas por ações antrópicas em combinação com outras ações do passado, 

presente ou futuras podem, de alguma forma, potencializar os efeitos ambientais em uma dada 

região, a partir de processos interativos e sobreposições sucessivas de processos antrópicos. Os 

efeitos cumulativos são entendidos como aqueles resultantes da simples soma de outros que vão se 

sobrepondo em diferentes escalas temporais e espaciais por interação, combinação e composição, de 

tal maneira que os efeitos gerados frequentemente superam a simples soma dos impactos prévios 

isolados. Já os efeitos sinérgicos ocorrem de tal forma que os efeitos gerados a partir dessas 

interações, combinações e composições frequentemente diferem da simples soma dos impactos 

prévios isolados. 

 

A partir da identificação dos principais processos impactantes, são selecionados os 

indicadores capazes de representar uma avaliação com base em alguns atributos classificadores, tais 

como importância, intensidade e abrangência, relativos aos impactos dos empreendimentos 

hidrelétricos sobre o meio ambiente. Nesse sentido, se pode definir como fragilidade a superposição 

do mapeamento dos indicadores de impactos cumulativos e sinérgicos, com grande probabilidade 

de ocorrência, ao mapeamento das sensibilidades ambientais, isto é, foram consideradas áreas 

vulneráveis aquelas onde houver maior influência espacial dos indicadores de impacto nas áreas 

sensíveis ou frágeis de cada sub-bacia. A Avaliação de Impactos Ambientais voltou-se para gerar 

uma avaliação do conjunto dos empreendimentos e a abrangência dos impactos nas subáreas, 

observando suas interações, manifestadas através dos efeitos cumulativos e sinérgicos.  Algumas 

abrangências espaciais devem ser definidas para a espacialização desses efeitos ou impactos 

ambientais: 

 

 O reservatório: que pode se referir aos efeitos restritos ao reservatório ou ao território 

ocupado pela sua formação, acrescido de uma zona ou faixa de 2 km em seu entorno; 

 O trecho a jusante: que pode compreender uma faixa de 10 km no entorno do trecho a jusante 

do barramento até o encontro do próximo afluente ou o remanso do reservatório do próximo 

empreendimento nesta direção. 

 Os municípios: podendo abranger os municípios sob influência direta de cada 

empreendimento, ou seja, aqueles cujo território é parcialmente inundado pela formação do 

reservatório ou que sediam a usina; 

 A sub-bacia: que pode estar associado a toda a bacia onde se insere o empreendimento. 

 

 

3. ESTUDO DE CASO 

 

O órgão ambiental do Estado do Rio de Janeiro, o Inea, atendendo a uma recomendação do 

Ministério Público fez realizar uma AAI na bacia do rio Dois Rios, um dos últimos afluentes do rio 

Paraíba do Sul, com um grande potencial hidrelétrico para PCHs. Já existem várias usinas em 

operação, algumas em estudo de viabilidade e dentro de um processo de licenciamento. Os mapas 

de indicadores mostraram a sensibilidade ambiental das cabeceiras dos rios, onde ficou evidente a 

ocupação desordenada de encostas e a retirada de vegetação, além da pressão sobre as áreas 

protegidas bem como a relevância do baixo curso do rio Dois Rios para a conservação da ictiofauna 

da bacia do rio Paraíba do Sul. 



 
Figura 2: Fluxo de atividades do Modelo Computacional 

 

 

Os mapas de indicadores de potencial natural também mostram os conflitos entre os 

recursos minerais e recursos hídricos e com os ecossistemas terrestres. 

 

 
Figura3: Mapa de conflitos de uso dos recursos naturais 



Os mapas de indicadores de fragilidade relativos aos efeitos do conjunto de PCHs 

mostraram que os maiores impactos ocorrem no trecho baixo da bacia, devido à relevância da bacia 

para a ictiofauna e pelos efeitos cumulativos das usinas a montante. 

 

4.  CONCLUSÕES 

 

Os estudos de avaliação ambiental e seu desenvolvimento se mostraram bons instrumentos 

para o planejamento de implantação de usinas hidrelétricas e também para a avaliação dos conflitos 

de uso atuais e futuros, notadamente aqueles relativos à ocupação desordenada da bacia e pela 

pressão nos ecossistemas da bacia, inclusive para segurança hídrica. Assim a AAI mostrou: 

 

 A importância de se preservar o trecho do baixo curso abandonando no horizonte de 

planejamento a PCH Pimentel; 

 A importância de um controle e planejamento da ocupação urbana das regiões ribeirinhas, 

notadamente nas áreas urbanas; 

 A importância de implantação de instrumentos de controle, inclusive de uma rede de alerta 

hidrológico para os eventos chuvosos; 

 E a relevância dos remanescentes de vegetação e áreas protegidas da bacia. 
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